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Regime Jurídico do contrato de trabalho do praticante desportivo e do contrato de 

formação desportiva 

 

Propostas de Alteração 

 

 

Artigo 2.º 

Definições 

Para efeitos do presente diploma entende-se por: 

a) Contrato de trabalho desportivo, aquele pelo qual o praticante desportivo se obriga, 

mediante retribuição, a prestar atividade desportiva a uma pessoa singular ou coletiva que 

promova ou participe em atividades desportivas, no âmbito de organização e sob a 

autoridade e direção desta; 

b) Contrato de formação desportiva, o contrato celebrado entre uma entidade formadora e 

um formando desportivo, nos termos do qual aquela se obriga a prestar a este a formação 

adequada ao desenvolvimento da sua capacidade técnica e à aquisição de conhecimentos 

necessários à prática de uma modalidade desportiva, ficando o formando desportivo 

obrigado a executar as tarefas inerentes a essa formação; 

d) Praticante desportivo profissional aquele que, através de contrato de trabalho 

desportivo e após necessária formação téncino-profissional, pratica uma modalidade 

desportiva como profissão exclusiva ou principal, auferindo por via dela uma retribuição; 

e) Empresário desportivo, a pessoa singular ou coletiva que, estando devidamente 

credenciada, exerça a atividade de representação ou intermediação, ocasional ou 

permanente, na celebração de contratos desportivos; 

f) Formando desportivo, o praticante que, tendo concluído a escolaridade obrigatória ou 

estando matriculado e a frequentar o nível básico ou secundário de educação, assine 

contrato de formação desportiva, com vista à aprendizagem ou aperfeiçoamento de uma 

modalidade desportiva. 
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CAPÍTULO II 

Formação do contrato de trabalho desportivo 

Artigo 5.º 

Capacidade 

1- Só podem celebrar contratos de trabalho desportivo os menores que hajam completado 

16 anos de idade e que reúnam os requisitos exigidos pela lei geral do trabalho. 

2- O contrato de trabalho desportivo celebrado por menor deve ser igualmente subscrito 

pelo seu representante legal. 

3- É nulo o contrato de trabalho celebrado com violação do disposto no número anterior. 

 

Artigo 6.º 

Forma e conteúdo 

1– Sem prejuízo do disposto em outras normas legais, na regulamentação desportiva ou em 

instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, o contrato de trabalho desportivo é 

lavrado em triplicado, ficando cada uma das partes com um exemplar e a terceira para 

efeitos de registo. 

2- O contrato de trabalho desportivo só é válido se for celebrado por escrito e assinado por 

ambas as partes. 

3- Do contrato de trabalho desportivo deve constar: 

a) A identificação das partes, incluindo a nacionalidade e a data de nascimento do 

praticante; 

b) A identificação do empresário desportivo que tenha intervenção no contrato, com 

indicação da parte que representa, ou a menção expressa de que o contrato foi celebrado 

sem intervenção de empresário desportivo; 

c) A atividade desportiva que o praticante se obriga a prestar; 

d) O montante e a data de vencimento da retribuição, bem como o fracionamento previsto 

no n.º 4 do artigo 15.º, caso o mesmo seja decidido pelas partes; 

e) A data de início de produção de efeitos do contrato; 

f) O termo de vigência do contrato; 

g) A menção expressa de existência de período experimental, quando tal for estipulado 

pelas partes, nos termos do artigo 10.º; 

h) A data de celebração. 

4 – Na falta da referência exigida pela alínea e) do número anterior, considera-se que o 

contrato tem início na data da sua celebração. 
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5- Quando além da retribuição fixa existir um complemento pecuniário variável, e este 

não for determinável, são estabelecidas no contrato as formas que aquele pode revestir, 

bem como dos critérios em função dos quais é calculado e pago. 

 

 

Artigo 7.º 

Registo 

1- A participação do praticante desportivo em competições promovidas por uma federação 

dotada de utilidade pública desportiva depende de prévio registo do contrato de trabalho 

desportivo na respetiva federação. 

2- O registo é efetuado nos termos que forem estabelecidos por regulamento federativo. 

3- O disposto nos números anteriores é aplicável às modificações que as partes introduzam 

no contrato. 

4- No ato do registo do contrato de trabalho desportivo a entidade empregadora desportiva 

deve fazer prova da aptidão médico-desportiva do praticante, bem como de ter efetuado o 

correspondente seguro de acidentes de trabalho, sob pena de recusa do mesmo. 

5 - A falta de registo do contrato ou das cláusulas adicionais presume-se culpa exclusiva da 

entidade empregadora desportiva, salvo prova em contrário.   

 

Artigo 11.º A 

Direitos de parentalidade e de proteção da segurança e saúde de trabalhadora grávida, 

puérpera ou lactante 

Ao praticante desportivo são salvaguardados, por parte da entidade empregadora, todos 

os direitos de parentalidade e de proteção da segurança e saúde de trabalhadora grávida, 

puérpera ou lactantes previstos no código de trabalho. 

 

Artigo 18.° 

Poder disciplinar 

1- Sem prejuízo do disposto em convenção coletiva de trabalho, a entidade empregadora 

desportiva pode aplicar ao trabalhador, pela comissão de infrações disciplinares, as 

seguintes sanções: 

a) Repreensão; 

b) Repreensão registada; 

c) Sanção pecuniária; 

d) Suspensão do trabalho com perda de retribuição; 
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e) Despedimento com justa causa. 

2- As sanções pecuniárias aplicadas a um praticante desportivo por infrações praticadas no 

mesmo dia não podem exceder metade da retribuição diária e, em cada época, a retribuição 

correspondente a 30 dias. 

3- A suspensão do trabalho não pode exceder, por cada infração, 10 dias e, em cada época, 

o total de 30 dias. 

4- A aplicação de sanções disciplinares deve ser precedida de procedimento disciplinar no 

qual sejam garantidas ao arguido as adequadas garantias de defesa. 

5- A sanção disciplinar deve ser proporcionada à gravidade da infração e à culpabilidade do 

infrator, não podendo aplicar-se mais de uma pena pela mesma infração. 

6- O procedimento disciplinar prescreve decorridos 180 dias contados da data em que é 

instaurado quando, nesse prazo, o praticante desportivo não seja notificado da decisão 

final. 

 

CAPÍTULO IV 

Cedência e transferência de praticantes desportivos 

 

Artigo 19.º 

Liberdade de trabalho 

1- São nulas as cláusulas inseridas em contrato de trabalho desportivo visando condicionar 

ou limitar a liberdade de trabalho do praticante desportivo após o termo do vínculo 

contratual. 

2- Pode ser estabelecida por convenção coletiva a obrigação de pagamento à anterior 

entidade empregadora de uma justa compensação a título de promoção ou valorização de 

um jovem praticante desportivo, por parte da entidade empregadora que com esse 

praticante venha a celebrar um contrato de trabalho desportivo, após a cessação do 

anterior. 

3- A convenção coletiva referida no número anterior é aplicável apenas em relação às 

transferências de praticantes que ocorram entre entidades empregadoras portuguesas com 

sede em território nacional. 

4- O valor da compensação referida no n.º 2 não poderá, em caso algum, afetar a 

liberdade de contratar do praticante. 

5- A validade e a eficácia do novo contrato não estão dependentes do pagamento da 

compensação devida nos termos do n.º 2. 

6- A compensação a que se refere o n.º 2 pode ser satisfeita pelo praticante desportivo. 
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7- Não é devida a compensação referida no n.º 2 quando o contrato de trabalho desportivo 

seja resolvido com justa causa pelo praticante ou quando este seja despedido sem justa 

causa. 

8- Nas modalidades em que, por inexistência de interlocutor sindical, não seja possível 

celebrar convenção coletiva, a compensação a que se refere o n.º 2 pode ser estabelecida 

por regulamento federativo. 

 

Artigo 20.º 

Cedência do praticante desportivo 

1- Na vigência do contrato de trabalho desportivo é permitida, havendo acordo das partes, a 

cedência do praticante desportivo a outra entidade. 

2- A cedência consiste na disponibilização temporária de praticante desportivo pela 

entidade empregadora, para prestar trabalho a outra entidade, a cujo poder de direção 

aquele fica sujeito, mantendo-se o vínculo contratual inicial. 

3- Cedente e cessionário são solidariamente responsáveis pelo pagamento das retribuições 

do praticante desportivo que se vencerem no período em que vigore a cedência. 

4- Em caso de não pagamento pontual da retribuição, o praticante pode comunicar o facto à 

parte não faltosa. 

 

 

Artigo 38.° 

Contrato de representação ou intermediação 

1- O contrato de representação ou intermediação é um contrato de prestação de serviço 

celebrado entre um empresário desportivo e um praticante desportivo ou uma entidade 

empregadora desportiva. 

2- O contrato está sujeito a forma escrita, nele devendo ser definido com clareza o tipo de 

serviços a prestar pelo empresário desportivo, bem como a remuneração que lhe será 

devida e as respetivas condições de pagamento. 

3- No caso de contrato de representação ou intermediação celebrado entre um empresário 

desportivo e um praticante desportivo, a remuneração paga pelo praticante não pode 

exceder 5% do montante líquido da sua retribuição e o dever de pagamento apenas se 

mantém enquanto o contrato de representação ou intermediação estiver em vigor. 

4- O contrato tem sempre uma duração determinada, não podendo, em qualquer caso, 

exceder dois anos de duração. 
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5- O contrato caduca aquando da verificação do termo resolutivo estipulado, podendo ser 

renovado por mútuo acordo das partes, mas não sendo admissíveis cláusulas de renovação 

automática do mesmo. 

6- O incumprimento culposo dos deveres decorrentes do contrato atribui ao contraente 

lesado o direito de o resolver com justa causa e com efeitos imediatos. 

7- A parte que promover indevidamente a rutura do contrato deve indemnizar a outra do 

prejuízo que esta sofrer. 

8- As partes podem fixar, por acordo, o montante da indemnização a que se refere o 

número anterior. 

9- Quando o dever de indemnizar recaia sobre o praticante desportivo, o respetivo 

montante não pode exceder o que resultar da aplicação do n.º 3 ao período remanescente 

do contrato. 

 

 

 

Assembleia da República, 19 de maio de 2017 

 

A Deputada, 

 

Diana Ferreira 


